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RESUMO
Este artigo aborda a relação entre migração rural-urbana e educação no contexto das po-
pulações tradicionais ribeirinhas moradoras da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã, no estado do Amazonas. Objetiva identificar como o contexto das migrações 
por fatores educacionais nessa unidade de conservação difere dos estudos que discutem 
a relação entre migração e educação. Foram usados dados quantitativos Sistema de Mo-
nitoramento Demográfico e Econômico do Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá que comparam as mudanças no contexto migratório e educacional de 69 
localidades rurais da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã, 568 unidades 
domésticas em 2011 e 676 em 2018. Os resultados demostraram aumento de 71% nas 
migrações rurais-urbanas por fatores educacionais e mudança no perfil educacional dos 
moradores, que revela novas demandas por educação na área. A demanda educacional 
não atendida tem influenciado nas decisões migratórias dos moradores, consequência do 
distanciamento entre as políticas educacionais e a realidade presente no rural amazônico.
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RURAL-URBAN MIGRATION CAUSED BY EDUCATIONAL 
NEEDS IN THE MIDDLE SOLIMÕES, AMAZONAS

ABSTRACT
This paper aims to analyze the relationship between rural-urban migration and 
education in the context of a traditional riverside population of the Amanã Sus-
tainable Development Reserve (Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã), 
in the State of Amazonas, Brazil. This paper is also aimed at identifying how the 
context of migration in the conservation unit differs from other studies related to 
educational inequalities. Quantitative data Demographic and Economic Monitoring 
System the Mamirauá Sustainable Development Institute (Sistema de Monitoramento 
Demográfico e Econômico do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá) were 
used to compare the changes in the migratory and educational context of 69 rural 
locations in the Amanã Sustainable Development Reserve, 568 households in 2011 
and 676 in 2018. The results showed an increase of 71% in rural-urban migration 
due to educational factors, and a change in the educational profile of residents, 
highlighting a new demand for education in the area. The unmet educational need 
has influenced the migratory decisions of the residents, a consequence of the distance 
between educational policies and the reality of the rural Amazon region.
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rural education; educational policies; rural-urban displacement; conservation unit.

MIGRACIÓN RURAL-URBANA POR DEMANDA 
EDUCATIVA EN EL MEDIO SOLIMÕES, AMAZONAS

RESUMEN
Este artículo tuvo el objetivo de analizar la relación entre la migración rural-urbana y 
la educación en el contexto de las poblaciones tradicionales ribereñas que habitan en 
la Reserva de Desarrollo Sostenible Amanã (Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã), en el estado de Amazonas. Tiene como objetivo identificar cómo el con-
texto de la migración por factores educativos en esta unidad de conservación difiere 
de los estudios que discuten la relación entre migración y educación. Se utilizaron 
datos cuantitativos (Sistema de Monitoramento Demográfico e Econômico do Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá) para comparar los cambios en el contexto 
migratorio y educativo de 69 localidades rurales en el Reserva de Desarrollo Sostenible 
Amanã, 568 unidades domésticas en 2011 y 676 en 2018. Los resultados muestran un 
aumento del 71% en las zonas rurales-urbanas, migraciones por factores educativos, 
y un cambio en el perfil educativo de los resientes, señalando nuevas demandas de 
educación en dicha zona. Asimismo, la demanda educativa insatisfecha ha influido 
en las decisiones migratorias de los residentes, consecuencia del distanciamiento entre 
las políticas educativas y la realidad presente en la Amazonía rural.

PALABRAS CLAVE
educación no rural; políticas educativas; desplazamiento rural-urbano; unidad de conservación.
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INTRODUÇÃO

Os estudos migratórios apresentam uma diversidade de conceitos e abor-
dagens teóricas ligadas a distintas áreas interessadas na discussão dessa temática 
(Cunha, 2011; Ojima et al., 2014). Além da diversidade teórica, a análise dos des-
locamentos envolve diferentes motivações, que variam entre os indivíduos, assim 
como entre os fluxos, associadas a diferentes aspectos, tais como a migração motivada 
por matrimônio, trabalho e fatores educacionais.

As migrações motivadas por estudo caracterizam-se como um tipo de mo-
vimento populacional que vem ganhando força nos últimos anos, decorrente de 
motivos que incluem mudanças sociais e econômicas que influenciam a migração 
de jovens do rural (Silvestro et al., 2001; Zago, 2016), migrações internacionais 
motivadas por estudos (Ojima et al., 2014) e até políticas de acesso de imigrantes 
à educação (Bartlett, Rodríguez e Oliveira, 2015). 

Neste trabalho, é abordada a relação entre migração e educação com base 
nos deslocamentos rurais-urbanos. Apresentaremos um estudo de caso realizado 
com populações tradicionais ribeirinhas da região do Médio Solimões1, moradoras 
da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDS Amanã), uma unidade 
de conservação2 de uso sustentável localizada no estado do Amazonas. Temos por 
objetivo identificar como o contexto das migrações por fatores educacionais nessa 
área difere das investigações que vêm sendo realizadas nessa temática de pesquisa 
(Silvestro et al., 2001; Zago, 2016). Partimos da hipótese de que as diferenças 
regionais, em termos das políticas educacionais elaboradas para essas populações, 
implicam o não atendimento da demanda educacional nas localidades da RDS, 
motivando deslocamentos por fatores educacionais. 

A migração por esses fatores tem-se destacado como uma das condicio-
nantes da migração rural-urbana dos moradores da RDS Amanã. Estudos de 
Martins, Nascimento e Corrêa (2017) e Martins (2017) demonstram que 47,4% 
das migrações que ocorrem nessa área foram motivadas por fatores educacionais. 
Contudo, pesquisas para entender o contexto dessas migrações ainda são escassas, 
em razão, sobretudo, da questão da escala local/regional dessas informações e da 
limitação dos dados oficiais levantados pelo governo. Nesse caso, referimo-nos ao 
Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2000), o qual apresenta limitações para captar os aspectos motivacionais 
dos indivíduos migrantes.

1 O Médio Solimões é uma divisão administrativa do estado do Amazonas, que com-
preende o trecho do rio que corta os municípios de Tefé, Coari, Tonantins, Fonte Boa, 
Alvarães, Uarini (Alencar e Sousa, 2016).

2 Com base no art. 2º, item II da lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), uma unidade é um “espaço 
territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com caracte-
rísticas naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção” (Brasil, 2000).
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Estudos dessa natureza são importantes para nortear as políticas educacio-
nais direcionadas às populações no rural amazônico e, no contexto das unidades 
de conservação, subsidiar ferramentas para pensar estratégias de desenvolvimento 
social para as populações que vivem nessas áreas.

O artigo está divido em três níveis de discussão: no primeiro, abordaremos a 
relação entre migração e educação, discorrendo sobre como essa temática está sendo 
tratada e como difere do contexto das localidades da RDS Amanã; no segundo, 
discutiremos os principais dados da pesquisa à luz do contexto das políticas edu-
cacionais; e, no terceiro, apresentaremos os resultados, destacando os desafios para 
a educação no rural do estado do Amazonas.

MIGRAÇÃO POR EDUCAÇÃO NO CONTEXTO 
DA DINÂMICA RURAL-URBANA

A migração é uma das mais complexas variáveis demográficas com relação 
a definição e mensuração. A definição abarca termos tão amplos que poderiam in-
cluir uma gama de fenômenos muito distintos entre si (De Oliveira e De Oliveira, 
2011), não se restringindo ao movimento de pessoas que cruzam certo limite para 
estabelecer nova residência permanente em outro lugar (Domenach e Picouet, 
1990). A mensuração apresenta limitações quanto à obtenção dos dados, dada a 
complexidade de definição do conceito (Cunha, 2005). 

O que se observa em avanço nos estudos acerca dos movimentos migratórios 
vai no sentido de, cada vez mais, olhar para o migrante como um indivíduo que de-
cide isoladamente migrar, em oposição à visão de um movimento de classes (Singer, 
1980). Nessa direção, Courgeau (1990) considera que não se pode tratar a migração 
apenas como um modelo matemático, definindo variáveis dependentes e indepen-
dentes que atuam sobre o comportamento dos indivíduos. Deve-se tratá-la como um 
processo que envolve outras dimensões da vida pessoal, familiar e profissional dos 
migrantes. Isso implica levantar dados que compreendam tais dimensões, tornando 
os estudos migratórios cada vez mais complexos, especialmente na mensuração de 
dados, que exige informações não contempladas pelo censo demográfico.

No censo demográfico brasileiro, as variáveis referentes aos movimentos migrató-
rios permitem identificar o volume, os fluxos, a intensidade e as características dos migran-
tes, com a possibilidade de cruzamentos com as variáveis socioeconômicas. Entretanto, 
o levantamento apresenta limitações em termos de periodicidade e delimitação espacial 
pouco flexível, comprometendo reflexões comparativas. Além disso, não permite captar 
certas facetas dos movimentos migratórios, como as motivações individuais dos migrantes, 
as trajetórias migratórias e as estratégias familiares para a migração (Cunha, 2005).

Nos anos 1950 e 1960, os estudos migratórios concentravam-se em entender os 
movimentos rurais-urbanos (Cunha, 2015), e, por isso, os quesitos da migração3 eram 

3 Os quesitos sobre migração “visam estudar os movimentos e principais fluxos migrató-
rios no país, as características das pessoas que migram e das que não migram, e fornecer 
subsídios para a realização de projeções de população” (IBGE, 2000, p. 103).
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direcionados à compreensão das especificidades desses movimentos. As transforma-
ções econômicas, sociais e políticas, em nível nacional e internacional, deram destaque 
a outros movimentos distintos, como às migrações inter-regionais, intrarregionais, 
internacionais e às mobilidades pendular e sazonal (Cunha, 2005; De Oliveira e De 
Oliveira, 2011; Baeninger, 2012), exigindo novos esforços metodológicos.

As migrações contemporâneas assumem características que fazem as cate-
gorias analíticas tradicionalmente usadas perderem o fôlego (Nascimento e Ojima, 
2014). Os estudos sobre a migração rural-urbana tornam-se, assim, cada vez mais 
reduzidos e com uma literatura científica pouco explorada na contemporaneidade. 
Os desafios teóricos e metodológicos mostram-se progressivamente mais presentes 
na análise dos deslocamentos populacionais.

Quando abordamos a relação entre migração e educação, a bibliografia é 
muito mais recorrente no campo das migrações internacionais, que ganhou “força 
nos últimos anos, especialmente em função da existência de convênios que favore-
cem o intercâmbio de estudantes no país” (Ojima et al. 2014, p. 166). A discussão 
relativa à migração rural-urbana motivada por fatores educacionais tem sido pouco 
explorada e, quando explorada, resulta em análises secundárias. 

Podemos observar, com base no levantamento bibliográfico, que existe uma 
vasta literatura que debate o contexto educacional no rural brasileiro, como: os 
estudos de Carmo e Prazeres (2015) e Borges (2017), os quais tratam das políticas 
educacionais no contexto amazônico; os de Teruya et al. (2013) e Parente (2014), 
sobre os desafios das escolas multisseriadas no rural brasileiro; e os de Favareto 
(2014, p. 1.138), que trazem grandes contribuições no sentido de romper com o 
“paradigma agrário e que sustentou as visões científicas e normativas sobre o mun-
do rural ao longo do século XX”. No entanto, são raros os estudos que debatem a 
migração rural-urbana por fatores educacionais. 

Sobre essa abordagem, destacamos a pesquisa de Zago (2016), que examina 
especificamente o contexto da migração de jovens por ensino superior no Sul do Bra-
sil. Nesse estudo, a autora volta-se particularmente para uma análise das demandas 
educacionais dos jovens e perspectivas entre migração e permanência na agricultura. 
De acordo com ela, a migração dos jovens seria reflexo dos impactos da produção 
agrícola para os produtores, em face das difíceis condições econômicas e de trabalho 
dessa atividade. “A migração dos filhos e o investimento na formação universitária 
não se encontram isolados das condições sociais da reprodução camponesa, do forte 
apelo social pela ampliação da educação formal e das novas exigências do mercado 
de trabalho urbano” (Zago, 2016, p. 13), destaca ela. 

Os estudos de Silvestro et al. (2001), embora mais focados nos impasses 
sociais da sucessão hereditária na agricultura familiar, apresentam um cenário 
antecedente à discussão de Zago (2016), ao discorrer sobre a saída de jovens do 
rural, especialmente de mulheres, por fatores educacionais. No caso de Silvestro 
et al. (2001), a pesquisa decorre das mudanças demográficas ocorridas no rural. 
Estas apresentam um perfil mais envelhecido e mais masculinizado em relação ao 
passado, resultado não só de fatores de sucessão da terra, mas também da própria 
aspiração pessoal dos jovens e das famílias.
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Os trabalhos supracitados, embora tragam contribuições significativas para 
o contexto educacional no rural, referem-se a uma realidade que difere do contexto 
das populações tradicionais ribeirinhas. São discussões que elencam uma série de 
especificidades sobre a educação no rural; porém, quando pensadas para o contexto 
de mobilidade motivada por estudo, convergem num mesmo conjunto de fatores, 
relacionado às desigualdades regionais das políticas educacionais no rural.

Nas comunidades rurais da RDS Amanã, as desigualdades existentes em 
termos de políticas públicas e acesso à educação têm influenciado as decisões 
migratórias, o que precisa ser considerado nos indicadores educacionais. De certo 
modo, a ausência de estudos que contemplem essa escala de investigação justifica-
-se pela ausência de variáveis que possam medir as dinâmicas em foco. Tal cenário 
está intimamente relacionado à complexidade teórica em torno dos movimentos 
migratórios, cada vez mais diversificados, e às mudanças ocorridas no quesito da 
migração a partir do censo demográfico brasileiro do ano 2000. Este incluiu in-
formações sobre a situação do município de residência anterior, repercutindo nos 
estudos sobre a migração rural-urbana em escala intramunicipal.

O CONTEXTO ESCOLAR NO RURAL DO AMAZONAS

Adentrar a discussão sobre o contexto escolar das localidades pertencentes 
à RDS Amanã requer, inicialmente, uma revisão acerca das políticas educacionais 
direcionadas aos municípios do estado do Amazonas. Ao longo dos anos, uma série 
de programas foram implantados no estado, no esforço de atender às demandas 
educacionais no rural amazonense. 

A educação em áreas rurais coloca especificidades às políticas educacionais, 
como a oferta de ensino multisseriado, a existência de escolas nucleadas, o tempo 
e as distâncias percorridas por alunos, professores e funcionários para chegarem 
à unidade escolar e o uso de materiais didáticos, que normalmente são alheios à 
cultura e ao modo de vida das pessoas residentes nas áreas rurais (Arroyo, 1999). 
Quando esse cenário é sobreposto à realidade amazônica, tais questões ganham 
nova profundidade e novos contornos, sobretudo por haver diferentes rurais na 
Amazônia brasileira (FAS e UNICEF, 2017).

As características geográficas da região amazônica colocam, para a popu-
lação, constrangimentos associados à própria dinâmica ambiental da área (FAS e 
UNICEF, 2017). Fenômenos naturais, como a cheia e a seca de rios, comprometem 
a logística de transporte entre as comunidades, que, associada às grandes distân-
cias, configuram um dos desafios a serem vencidos por estudantes e profissionais 
escolares. Assim, é necessário políticas educacionais que considerem as dinâmicas 
ambientais, organizacionais e de vida dessas populações.

Imbricados com os aspectos naturais da região estão as decisões políticas, 
cujas ações governamentais alteram a dinâmica de vida nas comunidades rurais. 
Nesse quesito, destacam-se os problemas de escala e de capilaridade das medidas 
públicas, especialmente no estado do Amazonas, onde há inúmeros ruídos entre 
o que pregam as diretrizes federais e o que ocorre nas municipalidades (FAS e 
UNICEF, 2017).
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Jardim e Oliveira (2017), em trabalho sobre as políticas educacionais em áreas 
rurais do Amazonas, ressaltam o papel das Secretarias Municipais de Educação do 
Estado na tradução e na adequação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) (Brasil, 1996), a qual versa, sobretudo, sobre o direito à educação para 
todos, independentemente da idade e da localidade. No que diz respeito ao campo, a 
principal medida para o ajuste às novas diretrizes foi a adoção do modelo de escolas 
nucleadas, ou escolas-polo, em escolas rurais amazonenses (Carmo e Prazeres, 2015).

O ensino multisseriado corresponde à oferta simultânea de diversas séries 
escolares em uma única sala de aula, em que diferentes disciplinas são geralmente 
ministradas por um único professor. Souza e Gonçalvez (2018) abordam o conceito 
de monodocência em seu estudo sobre escolas multisseriadas na região da Ama-
zônia, o qual “refere-se ao regime de trabalho em que um professor assegura todos 
os domínios das diferentes áreas curriculares” (Souza e Gonçalvez, 2018, p. 217).

O fenômeno da monodocência e das escolas multisseriadas, embora ocorra 
também em áreas urbanas, tem maior prevalência no campo. No contexto ama-
zônico, as já conhecidas dificuldades encontradas por professores que precisam 
lecionar diferentes áreas em diferentes séries escolares têm nuances próprias. Como 
exemplo, a maior parte desses monodocentes não é especialista e precisa ajustar as 
diretrizes curriculares às expectativas e ao modo de vida dos sujeitos locais (Souza 
e Gonçalvez, 2018). Apesar da precariedade, as classes multisseriadas têm respaldo 
legal por meio do chamado Programa Escola Ativa (PEA). Esse programa, inicia-
do em 1997, objetiva melhorar o rendimento escolar dos alunos matriculados por 
meio de recursos pedagógicos específicos, tais como a formação de professores e a 
oferta do kit tecnológico, composto de computadores e impressoras (INEP, 2007).

O nucleamento, por sua vez, consiste em reunir, em uma única escola, alunos 
provenientes de escolas pequenas, com menos de 21 alunos. Para tanto, as escolas 
menores são fechadas e os alunos são transferidos para as chamadas escolas nucleadas. 
Conforme indicam Jardim e Oliveira (2017), essa prática passou a ser adotada pelas 
Secretarias Municipais de Educação no ano seguinte à promulgação da LDB/96. 
Ainda segundo os autores, a maior concentração de alunos em uma única escola está 
associada à forma como é feito o repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manu-
tenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), em que os 
recursos destinados a cada escola estão atrelados ao número de matrículas na unidade. 

O desenho do nucleamento foi inspirado no Projeto Nordeste ( Jardim e Oliveira, 
2017), o qual visava diagnosticar os principais problemas das escolas públicas daquela 
região. Teoricamente, antes da opção pelo nucleamento, deveriam ser realizados estudos 
e levantamentos das características sociodemográficas das localidades onde as escolas 
menores seriam fechadas e onde seriam sediadas as escolas-núcleos. Ao que a pesquisa 
de Jardim e Oliveira (2017) indica, esse procedimento não foi observado no Amazonas.

Embora polêmico, o nucleamento é defendido pelas Secretarias Municipais, 
pois argumenta-se que, nas escolas nucleadas, há melhor infraestrutura e oferta do 
ensino unisseriado, o que melhoraria a qualidade do aprendizado. Por outro lado, há 
menos professores contratados e menos profissionais escolares por alunos, além de 
não se verificar melhora na infraestrutura dos prédios escolares e de permanecerem 
as classes multisseriadas, amparadas pelo PEA ( Jardim e Oliveira, 2017). 
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Ademais, os próprios nucleamentos escolares foram definidos pela adminis-
tração pública sem uma consulta às comunidades. Essa prática desrespeita a gestão 
participativa prevista pela própria LDB (lei n. 9.394/1996), em que alunos, pais, 
mestres e demais associados à vida escolar teriam voz nas decisões sobre o rumo e 
o destino de suas escolas. Nesse sentido, temos a escola como uma referência para 
a comunidade, não se limitando a um espaço de ensino e aprendizagem, conforme 
registrado por Jardim e Oliveira (2017, p. 7): “comunitários e Igreja resistem à saída 
da escola de sua comunidade, pois a retirada desse ponto de integração social reflete 
a perda do valor sociocultural frente às outras comunidades”. 

A aplicação da LDB/96, a qual prevê a homogeneização do ensino em todo 
o país, teve reflexos diretos no cotidiano dos estudantes residentes nessas áreas. A 
gestão pública do Amazonas não considerou as características próprias do espaço e 
do tempo amazônicos, como as diferenças na duração e no modo de deslocamento, 
sujeitas à época do ano e que obrigam os aprendizes a buscar estudo longe de seus 
domicílios ( Jardim e Oliveira, 2017). Essa saída dos alunos de suas comunidades de 
origem tem impacto tanto nas trajetórias escolares individuais quanto no cotidiano 
da comunidade (Arroyo, 1999; Borges, 2017). No que diz respeito aos sujeitos e 
alunos, o afastamento da própria cultura e a necessidade de migrar para outra área 
para poder estudar, sobretudo, geram problemas de adaptação; por vezes, a inserção 
na nova localidade dá-se de forma precária (Borges, 2017). Ressalta-se ainda que a 
migração ou o deslocamento de uma criança ou jovem não é um projeto individual. 
É uma mudança que necessariamente interfere nas estratégias de organização da 
vida em família e, em maior escala, da vida em sociedade. Ou seja, a garantia do 
acesso à escola próximo ao domicílio em que se vive, além de fazer cumprir o direito 
à educação, visa à manutenção das características e tradições locais.

A promulgação da LDB/96 também proporcionou o desenvolvimento de 
outras estratégias para garantir o acesso à educação básica no campo. No contexto 
desta investigação, merecem destaque a organização e o fortalecimento da oferta de 
ensino para jovens e adultos que não tiveram acesso à escola nas idades esperadas. 
A modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), também prevista no artigo 
205 da Constituição Federal de 1988, deve ter seu oferecimento público garantido 
pelo Estado desde que haja demanda para tal (Ireland, 2012). Nas zonas rurais, 
onde há maior prevalência de analfabetismo e escolaridade básica incompleta, a 
oferta desse tipo de ensino faz-se especialmente necessária. No entanto, segundo 
relatório da Fundação Amazonas Sustentável (FAS e UNICEF, 2017), apenas 9% 
das escolas rurais do estado do Amazonas proporcionavam EJA.

Outra política pública que ganha relevância na discussão deste trabalho são os 
programas de alfabetização implementados nas zonas rurais. No Amazonas, segue vigente, 
desde 2013, o Programa Amazonas Alfabetizado, criado com base no extinto Programa 
de Letramento Reescrevendo o Futuro. Baseado na metodologia freiriana, a alfabetiza-
ção, o ensino de matemática, os conceitos ambientais e de desenvolvimento sustentável 
preveem o respeito ao tempo e ao cotidiano do aluno (Amazonas/SEDUC, 2013). Esse 
programa, somado ao EJA e ao Centro de Mídias de Educação, visa ajustar um débito 
educacional com aqueles que não puderam ter acesso à escola durante a infância e a 
juventude (Amazonas/SEDUC/Centro de Mídias de Educação do Amazonas, 2014).
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Esse cenário de políticas e programas corrobora o esforço de garantir as 
estratégias adotadas pela LDB/96 para a qualidade do ensino no campo. Podemos 
identificar, com base na realidade das localidades da RDS Amanã, que parte desses 
programas de fato alcançou a região. A modalidade do ensino multisseriado é predo-
minante em todas as localidades analisadas, enquanto o EJA e o ensino tecnológico 
televisionado estão em menor abrangência. Em 2017, o EJA foi ofertado em 17 
localidades, e as Escolas Polo, que concentram o ensino tecnológico televisionado, 
foram ofertadas somente em oito localidades, situação longe da ideal. 

O cenário educacional em 2017 mostra que, em apenas 50 das 69 localida-
des analisadas, os alunos tiveram aula. Do total, 46 possuem prédio próprio, e, em 
outras quatro, as aulas funcionaram no domicílio de algum morador, na igreja ou 
no centro comunitário. Desse conjunto de dados, 19 localidades não tiveram aula 
nesse mesmo ano, e as crianças moradoras precisaram se deslocar para comunidades 
próximas que ofertavam aulas. 

Aparentemente, existe uma longa distância entre o que se pretende em termos 
de alcance das políticas educacionais planejadas para o rural e o que realmente chega 
às populações nessas áreas. O que identificamos, nesta revisão, é que existe oferta 
educacional no rural; no entanto, ela não atende às demandas existentes. Moura 
et al. (2016) indicam, em seus estudos realizados na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá, contígua à RDS Amanã, uma distorção elevada da série-
-idade na população dos municípios de abrangência dessa unidade de conservação 
em comparação aos dados da população do Brasil. Trata-se de um importante in-
dicador por dimensionar as situações dessas crianças e jovens, em cruzamento com 
os padrões esperados em seu processo de formação (Moura et al., 2016).

As políticas divergem também quanto à infraestrutura social necessária a 
sua implementação. Para o funcionamento da modalidade de ensino por mediação 
tecnológica, é essencial o acesso ao serviço de energia. Entretanto, os dados do 
estudo apontam para a ausência desse serviço na maioria das comunidades e para 
o acesso precário em outras partes, ocasionando intermitências nos dias letivos. 
Com o intuito de diminuir o número de paralisações das aulas por falta de energia, 
algumas comunidades acordam contribuições para a aquisição de combustível e 
o funcionamento das miniusinas termoelétricas, mas esses acordos só acontecem 
quando as famílias demandam energia para outras necessidades no ambiente do-
méstico. O modelo de escolas nucleares também apresenta desencontros em sua 
aplicação: a falta de transporte adequado e as intermitências de combustível para 
deslocar os estudantes entre as comunidades comprometem a frequência escolar. 
É comum ouvir relatos de pais que assumiram mais essa responsabilidade.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo compreende as localidades rurais situadas na RDS Amanã, uma 
unidade de conservação de uso sustentável sob gestão do governo do estado do Amazonas. 

9Revista Brasileira de Educação  v. 27 e270029  2022

Migração rural-urbana por demanda educacional no Médio Solimões, Amazonas



A RDS Amanã foi criada no ano de 1998, com área de 2.350.000,00 ha, abran-
gendo parte dos municípios de Maraã, Coari, Codajás e Barcelos (Figura 1), distante cerca 
de 680 km de Manaus por via fluvial no médio curso do rio Solimões. Integra o desenho 
territorial das unidades de conservação da Amazônia Central, reconhecidas como patrimô-
nio mundial natural pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) (membro do Complexo de Áreas Protegidas da Amazônia Central).

A população na área é composta de 5.458 habitantes, divididos em 1.068 famílias 
em 133 localidades, incluindo a população da zona de amortecimento, área do entorno da  
RDS Amanã (SIMDE, 2018). Seu território abriga populações tradicionais cuja existência 
se baseia em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, sendo a agricultura 
e o extrativismo as principais atividades. As origens dessas populações estão relacionadas 
principalmente aos diferentes ciclos econômicos na Amazônia e aos fluxos migratórios 
que marcaram a história da região (Santos, 1980; Santos, Machado e Seráfico, 2015).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Utilizamos, como método de pesquisa, um estudo de caso realizado na RDS 
Amanã. Optou-se por esse procedimento metodológico para buscar entender a 
forma conjuntural das diversas dimensões da migração rural-urbano e o contexto 
educacional em questão.

RDS: Reserva de Desenvolvimento Sustentável.
Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (2019).
Figura 1 – Localização da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã por situação política administrativa municipal.
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A análise foi centrada nos dados secundários originários de uma série histó-
rica de pesquisas sociodemográficas, realizadas pelo Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá, na RDS Amanã, os quais compõem o banco de dados do 
Sistema de Monitoramento Demográfico e Econômico (SIMDE). 

O SIMDE dispõe de registros sobre a dinâmica sociodemográfica das 
populações moradoras da RDS Amanã, coletados por meio de uma meto-
dologia que difere das pesquisas populacionais oficiais. Isso se dá por sua 
abrangência de análise social, sua metodologia na construção do objeto de 
investigação e a proximidade dos pesquisadores com os sujeitos da pesquisa 
(Moura et al. 2016). 

Os dados correspondem aos levantamentos realizados: em 2011, nos meses 
de fevereiro e abril, quando foram visitadas 86 localidades com 648 unidades do-
mésticas; e em 2018, nos meses de janeiro, março, abril e julho, com visitas a 133 
localidades e 1.068 unidades domésticas. Na ocasião, foi aplicado um questionário 
contendo cem perguntas semiestruturadas, agrupadas nos temas: características do 
domicílio; características dos moradores; educação; migração; nascimentos e óbitos; 
indicadores socioeconômicos; acesso aos benefícios sociais.

Para este estudo, realizou-se um recorte amostral que abrangeu apenas 
69 localidades rurais, referente a 568 unidades domésticas4 em 2011 e a 676 em 
20185. Esse recorte possibilitou comparar as mudanças no contexto migratório 
e educacional de forma situada, nas mesmas localidades rurais levantadas em 
2011 e em 2018, proporcionando melhor aderência à análise para os valores 
amostrais observados. 

Os dados foram analisados utilizando estatística descritiva, com seleção de 
um conjunto de variáveis referentes a: 

• migração de indivíduos, tendo como quesito pessoas que migraram da 
unidade doméstica no intervalo correspondente ao período intercensi-
tário da coleta (2006–2010 para os dados de 2011; 2011–2017 para os 
dados de 2018); 

• estudantes na cidade, considerando-se como critério pessoas que depen-
diam economicamente da unidade doméstica e que estavam estudando 
na cidade no ano anterior à coleta de dados; e 

• modalidades de ensino cursadas por indivíduos moradores da RDS Ama-
nã e por quem estava morando e estudando na cidade no ano anterior 
à pesquisa de campo. 

4 Unidade doméstica é um conceito utilizado pelo IBGE para se referir aos seguintes 
aspectos do domicílio particular: a) a pessoa que morava sozinha; ou b) o conjunto de 
pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convi-
vência (IBGE, 2011 p. 20). 

5 Tomamos, como unidades de análise, as comunidades levantadas em ambos os pe-
ríodos. O crescimento na quantidade de unidades domésticas que participaram das 
entrevistas corresponde ao aumento do número de famílias ocorrido entre 2011 e 2018. 
Considerou-se como família o conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco na 
unidade doméstica (IBGE, 2011).
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Além dessas variáveis, apresentamos informações relativas à infraestrutura 
escolar rural, destacando o prédio, a modalidade de ensino e o funcionamento das 
escolas para os dois períodos investigados. 

O CONTEXTO DA MIGRAÇÃO POR DEMANDA EDUCACIONAL NA 
RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMANÃ

O contexto da migração na RDS Amanã expõe a complexidade dos movimen-
tos migratórios, que divergem pelo contexto social e pela conjuntura socioeconômica 
presentes nas localidades da RDS. Essas características podem ser compreendidas 
pela ótica de Hazeu (2015, p. 38), ao considerar os movimentos migratórios como 
parte de um “conjunto de relações desiguais de poder; de pessoas em movimento ou 
imobilizadas, conectando vários espaços através de redes sociais e fluxos”.

Os dados mostram que, nos últimos anos, ocorreram mudanças na dinâmica 
migratória da RDS Amanã. Esta, ao apresentar uma dinâmica pequena, revela contextos 
espaciais que precisam ser considerados por revelarem fluxos não capturados pelo censo 
demográfico brasileiro realizado pelo IBGE, contextos esses que são fundamentais para 
o direcionamento das ações que orientam a gestão de unidades de conservação, princi-
palmente aquelas relacionadas à dependência dessas comunidades às cidades da região. 
Como exemplo, temos a busca por serviços de atendimento à saúde, o acesso à educação, 
a venda da produção agrícola e pesqueira, a aquisição de bens de consumo, entre outros.

Os dados comparativos para os anos de 2011 e 2018 demonstram aumento 
de 37% no saldo migratório (SM)6 rural-urbano. Em 2011, o SM correspondia a 
-16 migrantes, passando a ser expresso por -41 migrantes em 2018. Isso mostra 
que, de um período ao outro, a população migrante mais que dobrou. 

Em relação ao perfil desses migrantes, eles concentram uma população jovem, com 
predomínio das faixas de idade entre 15 e 19 anos e 20 e 24 anos. Em 2011, prevalecia a 
migração de homens, com percentual de 57% (n=40) dos emigrantes. Em 2018, modifica-se 
esse cenário e passa a predominar a migração de mulheres, com 57% (n=63) das emigrações. 

A composição etária dos migrantes demonstra que a migração rural-urbana 
na RDS Amanã é caracterizada pela seletividade migratória, refletindo uma popu-
lação jovem em idade escolar e economicamente ativa7. Esta passa a ser composta, 
em sua maioria, de mulheres, corroborando a tese de Camarano e Abramovay 
(1998) de que, no Brasil, os movimentos migratórios do campo em direção à cidade 
são representados por uma população mais jovem do que no passado e, em maior 
grau, feminina. Até a década de 1980, a saída da população do rural era muito mais 
homogênea; posteriormente, observa-se um processo de masculinização e envelhe-
cimento da população rural (Camarano e Abramovay, 1998; Silvestro et al., 2001), 

6 O SM representa o balanço entre a entrada (imigração) e saída (emigração) dos mi-
grantes em determinado período (SM=I-E). 

7 Refere-se à população em idade ativa — aquela concentrada na faixa de 15 a 59 anos 
e apta a exercer uma atividade econômica. No caso da RDS Amanã, observa-se um 
número considerável de população migrante entre 15 e 25 anos. 
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em correspondência com a redução dos níveis de fecundidade e o aumento da 
esperança de vida ao nascer, observados nos últimos anos no Brasil. 

Os fatores que justificam esses movimentos são complementares aos já 
apresentados por Pereira (2017) e Martins (2017) sobre o perfil dos indivíduos 
migrantes na RDS Amanã. Os principais motivos atribuídos à migração na área 
são: matrimônio, trabalho e educação. Dos aspectos destacados, aqueles relacionados 
à educação sobressaem-se nos últimos anos, apresentando percentuais de 31% em 
2011 e 44% em 2018, um aumento de 55% entre um período e outro (Tabela 1).

A maior parte dessa população migrante tem-se deslocado para os municípios 
contíguos à RDS Amanã. Destaca-se, como principal destino, a cidade de Tefé (62% 
n=69), considerada um município de rotatividade migratória (Pereira, 2017), com ín-
dice de eficácia migratória (IEM) (Baeninger, 2008) de -0,02. Esse indicador próximo 
de zero significa um fluxo de entrada e saída da população migrante intenso, isto é, 
entram e saem migrantes (Pereira, 2017). No âmbito do projeto Regiões de Influência 
das Cidades (REGIC), o município de Tefé é considerado um centro da sub-região 
B, na rede urbana de Manaus, representando um polo de desenvolvimento na Região 
do Médio Solimões (RMS), com potencial de atração populacional (IBGE, 2008). 

A cidade de Tefé exerce um papel importante na dinâmica migratória regional 
por concentrar a maior oferta de serviços e oportunidades em relação aos demais centros 
urbanos da região (comércios, frigoríficos, transportes, universidades etc.). Em 30% (n=284) 
das unidades domésticas da RDS Amanã, foram identificados moradores que se desloca-
vam todos os meses para a cidade, e 82% deles têm Tefé como principal destino (SIMDE, 
2018). A cidade funciona como um centro de referência comercial para as localidades da 
RDS Amanã e da região do Médio Solimões, sendo o local de maior destino de migração 

Tabela 1 – Motivos dos deslocamentos rural-urbano na Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Amanã, 2018.

Motivos 2011
Frequência Absoluta % 2018

Frequência Absoluta %

Fatores educacionais 22 31 49 44

Trabalho 17 24 13 12

Matrimônio 11 16 19 17

Questões de família 8 11 12 11

Saúde 5 7 5 5

Desentendimento 2 3 – –

Genérico 2 3 4 4

Falta de adaptação – – 2 2

Serviço militar – – 1 1

Não declarado 3 4 6 5

Total 70 100 111 100

Fonte: SIMDE (2018).
Nota: N equivale ao número de pessoas que migraram para o urbano em cada período analisado.
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e onde se realizam outras atividades, por exemplo: compra e venda de produtos, acesso aos 
serviços diferenciados da cidade, como banco, hospital e casas lotéricas.

As justificativas dos deslocamentos rurais-urbanos reforçam que Tefé desem-
penha maior atratividade para a população migrante, especialmente no que se refere às 
motivações atribuídas a “fatores educacionais”. Em 2018, das 69 pessoas que migraram 
para Tefé, 71% (n=35) o fizeram por motivos educacionais. Além dos fatores supraci-
tados, entre os municípios do Médio Solimões, Tefé é o que apresenta maior leque de 
oportunidades educacionais, especialmente pela ampliação dos serviços educacionais da 
rede pública e privada observada nos últimos anos, incluindo o acesso à universidade.

Com base nesses apontamentos, atribuímos a demanda educacional não atendida 
nas localidades à migração rural-urbana na RDS Amanã. Ou seja, cada vez mais, a 
migração na área é justificada por fatores educacionais. Acompanhando essa tendên-
cia crescente, encontram-se dinâmicas que não necessariamente implicam migração 
permanente, mas sim deslocamentos temporários pela busca de acesso à educação não 
ofertada no local de origem. Diante dessas mudanças, há que se considerar a afirmativa 
de Zago (2016) sobre a existência de um forte apelo social pela ampliação da educação 
formal, principalmente perante novas exigências de mercado, mas que não se reflete nas 
políticas educacionais direcionadas ao contexto das populações tradicionais ribeirinhas.

Observa-se que, para além dos motivos da migração por educação, existem outros 
aspectos motivacionais influenciadores nessa tomada de decisão, como: a ausência de 
professores na localidade; a falta de transporte para deslocamento dos alunos; a infraes-
trutura inadequada nas escolas; e até mesmo o número insuficiente de crianças para 
formar uma turma. Tais questões, somadas à falta de condições de infraestrutura social 
na área, demonstram que o contexto escolar não é o único entrave de acesso às políticas 
públicas adequadas a essas áreas rurais. Contexto que poderia ser premeditado, caso os 
estados e municípios atingissem as diretrizes previstas na LDB/96, articulando a de-
manda das localidades com a aplicação das políticas educacionais à realidade observada.

A respeito da falta de infraestrutura social, destacam-se, nas localidades da RDS 
Amanã, as dimensões de saneamento e água. Somente 26% das localidades possuíam 
algum tipo de captação de água, proveniente de rio ou poço e sem nenhum tipo de 
tratamento. Na dimensão da destinação e do tratamento de dejetos humanos, apenas 
37% das unidades domésticas declararam ter sanitário em casa. Entre elas, a fossa 
negra foi identificada como o principal destino dos esgotos (63,6%), sendo um tipo de 
tratamento considerado rudimentar para a segurança da saúde humana. Na dimensão 
de energia elétrica, 40% das localidades possuíam miniusinas termelétricas abastecidas 
a diesel, com funcionamento limitado a 4 horas por dia e com intermitências no mês, 
atendendo à demanda de iluminação domiciliar e de poucos aparelhos domésticos 
(como freezer, televisão e aparelho de som). Na dimensão educacional, ressalta-se que 
42% das escolas não funcionavam regularmente no ano letivo de 2017, em função 
da ausência dos professores das localidades por diferentes motivos, durante os dias 
letivos, e pela falta de energia elétrica, especialmente nos cursos noturnos. 

A realidade observada nessas localidades, no que tange aos aspectos de sanea-
mento, acesso à água e energia, reflete no contexto escolar local. Pesquisas realizadas 
pela Fundação Amazonas Sustentável (FAS e UNICEF, 2017) traçam um panorama 
da educação no rural do estado do Amazonas, verificando que a infraestrutura dispo-
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nível nas escolas não oferece qualidade aos alunos. Fica evidente a desigualdade nas 
políticas de abastecimento de água, saneamento e destinação de resíduos sólidos na 
região, reflexo da ausência de projetos que efetivem as políticas públicas.

As migrações por demanda escolar observadas na RDS Amanã refletem o distan-
ciamento das políticas educacionais para com as populações nessas áreas. Isso corrobora 
os estudos realizados pela FAS e UNICEF (2017), que apresentam um panorama 
preocupante sobre o contexto educacional no rural do Amazonas. Para entendermos 
esse cenário, é necessário olharmos para a dinâmica rural-urbana não apenas pela ótica 
das motivações que as justificam, mas também pelos fatores que fundamentam tais 
motivações. Se as razões da migração se concentram em aspectos da educação não 
atendidos nas localidades, então qual seria o nível de alcance das políticas educacionais 
nessas áreas? A reposta a essa pergunta oferece-nos mais evidências sobre os fatores 
que, conforme discutiremos a seguir, de fato nos auxiliam a entender tais dinâmicas.

O CONTEXTO EDUCACIONAL NA RESERVA DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMANÃ

O contexto educacional é parte integrante da dinâmica populacional, in-
fluenciado especialmente pela estrutura etária da população. Uma vez observada 
pelos governos, essa estrutura serve de parâmetro para os indicadores educacionais, 
direcionando as políticas a fim de atender às demandas específicas das populações 
como um todo.

Chamamos a atenção para a composição etária da população. A RDS 
Amanã é formada por uma população jovem, concentrada no grupo etário de 
5 a 9 anos de idade. Na Figura 2 podemos observar o acompanhamento das 

Fonte: SIMDE (2011, 2018).
Figura 2 – Distribuição percentual da população na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã por grupos de 
idade – 2011, 2018
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coortes8 nas modalidades de ensino ao longo dos anos. Os grupos de idade pre-
dominantes em 2011 passaram a ocupar, em 2018, os grupos de idade seguintes, 
o que indica mudanças na oferta e demanda por série cursada nas localidades. 
Tal fenômeno mostra que, em cinco anos, haverá aumento na demanda escolar 
para as faixas de idade no ensino médio. Esse cenário oferece aos governos um 
indicador para futuros investimentos na educação, nessa região. 

Desde os anos 1980, a população de menores de 15 anos de idade vem siste-
maticamente perdendo peso relativo na população brasileira, como efeito da queda 
da fecundidade e da redução do número de filhos (Cunha, 2000). Isso repercute na 
maneira de os governos pensarem as políticas educacionais no país.

A existência de escolas multisseriadas em áreas rurais do país, especialmente 
nas regiões Norte e Nordeste, tem mais relação com os aspectos demográficos da 
organização populacional das comunidades do que com uma mera opção de criar 
essas turmas (Carmo e Prazeres, 2015). 

Apoiados nesse entendimento, podemos direcionar a discussão para a 
realidade escolar na RDS Amanã. Atualmente, os habitantes em idade escolar 
correspondem a 1.569 pessoas, o equivalente a 43% da população observada por 
este estudo; desse total, 30% frequentou a escola na própria localidade (n=1.079) 
e 6% (n=221) estudou fora de sua localidade no ano de 2017. A maior parte dessa 
população, ou 64%, estudou em sua própria localidade de residência e frequentou 
os primeiros anos do ensino fundamental.

No que se refere às modalidades e etapas de ensino disponíveis nas locali-
dades com séries oferecidas, o ensino fundamental concentra o maior número de 
alunos, seguido da educação infantil e do ensino médio. Nos períodos analisados, 
observamos um acréscimo no número de pessoas que frequentavam a escola em 
suas localidades, especialmente na modalidade ensino médio. Em 2011, havia 1.469 
pessoas frequentando a escola e, desse total, 55% cursavam o ensino fundamental, 
enquanto apenas 7% cursavam o ensino médio. Em 2018, esses mesmos dados 
mostram que 1.273 pessoas frequentavam a escola em 2017 e, desse total, 64% 
cursavam o ensino fundamental e 13% cursavam o ensino médio (Tabela 2). 

Podemos observar, na Tabela 2, o aumento no número de pessoas que esta-
vam cursando o ensino superior. Cabe ressaltar que essa modalidade de ensino não 
é ofertada nas localidades, sendo uma demanda educacional atendida pelo Plano 
Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), cujas aulas 
funcionam via sistema modular de ensino nos centros urbanos da região. O ensino 
superior destaca-se perante as demais modalidades cursadas na RDS Amanã, com 
acréscimo de 17% no número de pessoas, por representar uma mudança no perfil 
educacional dos moradores. Além disso, esse dado indica uma continuidade nos es-
tudos, seja pela oferta do ensino na localidade, seja pela busca desse acesso na cidade.

8 Uma coorte é formada por um conjunto de indivíduos que experimentam um mes-
mo evento demográfico específico durante um intervalo de tempo específico (Preston, 
Heuveline e Guillot, 2000).
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O contexto supracitado pode ser mais bem compreendido ao observarmos a 
população que estava estudando na cidade e que não morava na localidade9. Havia um 
número relativamente baixo de pessoas que precisavam morar na cidade para estudar 
e que ainda dependiam economicamente da unidade doméstica localizada na RDS 
Amanã. Em 2010, 90 indivíduos estavam estudando na cidade e, em 2017, cem. Desse 
contexto, chama-nos atenção a modalidade de ensino cursada por essas pessoas na cidade 
e, sobretudo, como esse quadro se modificou em 2018. Em 2011, entre as pessoas que 
estavam estudando, 57% cursavam o ensino fundamental; em 2018, o ensino médio 
passa a ser a modalidade mais cursada, com 41%. O ensino superior aparece como uma 
das modalidades cursadas em 2018, fato não observado em 2010 (Tabela 3). 

A partir de 2018, o ensino superior surge como uma das modalidades de 
ensino de destaque no contexto educacional da RDS Amanã. Tal conjuntura 
corrobora os dados referentes às modalidades de ensino cursadas pelos morado-
res. Ao analisarmos as séries frequentadas por eles, incluindo os que estudavam 
na localidade e os que estudavam fora, observamos que vem ocorrendo uma 
mudança nas modalidades, reforçando a transformação do perfil educacional 
da população.

9 Essa variável tem como critério identificar pessoas ligadas ao grupo doméstico que ainda 
dependem economicamente dos chefes da casa e que precisaram morar fora da unidade do-
méstica para estudar, na cidade, tendo, como período de referência, o ano anterior à coleta; 
para os dados de 2011, a informação se refere a 2010 e, para os dados de 2018, a 2017. 

Tabela 2 – Distribuição da população que estava estudando nos anos de 2011 
e 2017 e que morava na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã.

Modalidades de ensino 2010 % 2017 %
Educação Infantil 344 23,4 183 14,4

Ensino Fundamental 809 55,1 816 64,1

Ensino Médio 101 6,9 170 13,4

EJA 89 6,1 33 2,6

Reescrevendo o futuro 66 4,5 – 0,1

Centro Vocacional Tecnológico* – – 2 0,2

Especialização 4 0,3 – –

Capacitação de professores 19 1,3 – –

Nível Superior 23 1,6 57 4,5

Escola da Terra – – 1 0,1

Escola técnica – – 2 0,2

Não declarado 14 1,0 8 0,6

Total 1.469 100 1.273 100

*O Centro Vocacional Tecnológico é uma unidade de ensino e de profissionalização ligada ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (MCTI) e voltada para a difusão do conhecimento científico e tecnológico.
EJA: Educação de Jovens e Adultos.
Fonte: SIMDE (2011, 2018).
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Não é possível atribuir um perfil educacional para a população migrante, 
mas, pelas características desse grupo, podemos perceber que se trata de pessoas 
em idade escolar e economicamente ativas, conforme já observado anteriormente. 
Refere-se a uma população jovem, com composição etária variável entre 2011 e 
2018. Prevalece a migração nas faixas de idades de 15–19 anos; mas há incremento 
no número de pessoas migrando na faixa de 20–24 anos e redução do grupo na 
faixa de 15–19 anos (Figura 3).

Fonte: SIMDE (2018).
Figura 3 – Distribuição percentual da população migrante por grupos de idade – Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã, 2011, 2018.

Tabela 3 – Modalidades de ensino cursadas por pessoas que não residiam 
na unidade doméstica e que estavam estudando na cidade em 2010 e 2017 

– Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã 2011, 2018.
Modalidade de ensino 2010 (%) 2017 (%)
Educação Infantil 03 3 01 1,0

Ensino Fundamental 51 57 30 30,0

Ensino Médio 29 32 41 41,0

Educação para Jovens e Adultos 04 4 02 2,0

Nível Superior – – 17 17,0

Centro Vocacional Tecnológico – – 02 2,0

Escola técnica – – 03 3,0

Não declarado 03 3 04 4,0

Total 90 100,0 100 100,0

Fonte: SIMDE (2011, 2018).
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Podemos atribuir a mudança no padrão etário dos migrantes à implemen-
tação do ensino médio tecnológico nas localidades da RDS Amanã. Pereira (2017) 
mostrou, em estudo realizado em localidades rurais da Reserva Extrativista (RE-
SEX) Auati-Paraná, no Amazonas, que houve alteração nas faixas de idade dos 
jovens migrantes após a implementação do ensino médio tecnológico nas localidades 
da RESEX. A chegada dessa modalidade permite que esses jovens permaneçam mais 
tempo nas localidades. De acordo com a autora, os grupos de idade dos migrantes 
seguiam o perfil das faixas adequadas ao ensino fundamental (10–15 anos). A partir 
de 2010, esse padrão muda: os grupos de idade passaram a se enquadrar nas séries 
adequadas ao ingresso no ensino superior (18–24 anos), o que não equivale a dizer 
que esses jovens estavam saindo para cursar o ensino superior nos centros urbanos.

A inserção da modalidade de nível superior, em 2018, é reflexo de um con-
junto de fatores estruturais que vem provocando mudanças desde os anos 2000. 
Principalmente com a oferta de novas modalidades, como o ensino médio, nas 
comunidades, por meio dos polos de Educação, torna-se possível a continuidade 
nos estudos. A interiorização da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), que 
em 2019 completou 18 anos de existência na região, também colaborou para essas 
mudanças, pois foi responsável pela implementação de muitas políticas educacionais 
no interior do estado. 

Destaca-se o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRO-
NERA), feito em parceria com a UEA, a Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária do Amazonas 
(INCRA/AM), segmentado nas áreas de EJA e formação de docentes (Vasconce-
los, 2017). Há também o Programa de Formação e Valorização dos Profissionais 
da Educação (PROFORMAR), outra política pública educacional considerada 
um marco nessas transformações, criada pela Secretaria de Educação do Estado 
do Amazonas para a formação dos professores em exercício. Seu caráter emer-
gencial foi em decorrência do atendimento do artigo 87, inciso III, da LDB, que 
estabelecia o prazo de até 2007 para que professores sem formação universitária 
e com atuação na rede pública, no ensino infantil e no ensino fundamental, con-
siderados professores leigos, obtivessem o nível superior (Silva et al., 2015; Silva 
e Zogahib, 2015). 

A partir de 2009, o Governo Federal, em parceria com os estados e mu-
nicípios, implementou o PARFOR, voltado à formação de educadores das redes 
públicas. No estado do Amazonas, o programa foi executado pela UEA, pela UFAM 
e pelo Instituto Federal do Amazonas (IFAM). Nos municípios adjacentes à RDS 
Amanã, as principais áreas abordadas foram pedagogia, história, matemática, edu-
cação física, biologia e letras. As aulas funcionaram nas escolas públicas das cidades 
nos períodos de férias do ano letivo.

Todos esses programas tiveram impacto positivo no contexto escolar das 
localidades da RDS Amanã, influenciando diretamente no perfil educacional 
da população. Percebe-se, por meio desses programas, que há um esforço por 
parte do Estado em garantir o alcance das políticas educacionais às áreas rurais. 
Entretanto, a realidade dos moradores da RDS Amanã reforça a necessidade de 
incluir, na elaboração dessas políticas educacionais, os aspectos demográficos 
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da população e de garantir que os investimentos estejam condizentes com as 
demandas locais. Além disso, o calendário escolar deve ser elaborado de forma 
contextualizada, respeitando a sazonalidade das populações ribeirinhas, espe-
cialmente as que vivem em regiões de várzea, o que influencia diretamente nos 
fluxos populacionais e no acompanhamento escolar. Em suma, observa-se que 
há um investimento, mas que este não atinge as demandas presentes na região. 
Aparentemente, existe uma longa distância entre o que se pretende em termos 
de alcance das políticas educacionais pensadas para o rural e o que realmente 
chega às populações nessas áreas. 

CONCLUSÃO

Este estudo explorou o contexto da migração rural-urbana, motivada por 
fatores educacionais, dos moradores residentes nas localidades rurais ribeirinhas da 
RDS Amanã. A investigação constatou que as características desse movimento são 
reflexo do descompasso entre a composição populacional e a aplicação das políticas 
educacionais, somado à falta de infraestrutura adequada no ambiente escolar na 
realidade amazônica. Nesse sentido, a pesquisa traz uma nova abordagem para o 
tema da educação, já que difere do que vem sendo dito na literatura científica sobre 
a relação entre migração e educação.

Entender essas questões representou um desafio teórico e metodológico, es-
pecialmente considerando-se a limitação em termos de referencial teórico. A relação 
entre migração e educação, quando abordada na literatura, tende a seguir linhas 
de discussão diferentes das que propusemos neste artigo. Convencionalmente, são 
contextos mais voltados para a análise da migração internacional, o envelhecimento 
do rural decorrente da migração de jovens e, quando explorados, trazem reflexões que 
fogem da realidade das populações tradicionais ribeirinhas, não apenas no quesito 
da migração, mas no próprio contexto espacial da população.

As políticas educacionais aplicadas à realidade da população no rural do 
estado do Amazonas mostram-se inadequadas, refletindo o distanciamento entre 
tais políticas e o contexto sociodemográfico e ambiental presente no rural. Ao des-
considerar as características próprias do espaço e do tempo amazônico, o governo 
do Amazonas, indiretamente, contribui para que a população recorra a estudos fora 
de suas localidades, indicados aqui na migração rural-urbana.

O contexto escolar da RDS Amanã demonstra uma realidade condizente 
com o alcance das políticas educacionais: uma vez não equacionadas, refletem-se 
negativamente na oferta do ensino, no perfil pedagógico dos professores e na in-
fraestrutura necessária ao ambiente escolar. Observa-se que as escolas não foram 
construídas para atender a essa realidade rural e muitas delas acabam sendo uma 
cópia das escolas dos centros urbanos.

A saída dessa população migrante, somada a outros fatores como a 
ausência de professores na localidade, a falta de transporte para deslocamento 
dos alunos, a infraestrutura inadequada nas escolas e o número insuficiente de 
crianças para formar uma turma exerce um papel importante na tomada da 
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decisão de migrar, ocasionando aumento nas taxas de migração justificadas por 
fatores educacionais.

A adoção da escola multisseriada como estratégia para a área rural apresenta 
deficiências em sua aplicação. Os dados indicam que, em 2017, a escola multisseriada 
possivelmente conseguiu ofertar os primeiros anos do ensino fundamental pelo fato 
de essa competência ser atribuída às administrações públicas municipais. Entre-
tanto, os dados da composição etária em 2018 (10–14 e 15–19 anos) demonstram 
um importante contingente populacional que demanda os anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio. 

As modalidades de ensino cursadas pelos moradores nos centros urbanos 
revelaram uma mudança no perfil educacional da população. Se anteriormente havia 
uma demanda maior pelo ensino fundamental, atualmente se têm novas demandas, 
com o ensino superior representando uma expectativa para a população. Essas 
exigências devem ser acompanhadas de programas educacionais que possibilitem 
o acesso dessa população às novas modalidades de ensino.

O contexto das migrações por fatores educacionais evidencia as desigualda-
des nas políticas educacionais regionais. Sinaliza, também, mudanças na demanda 
educacional e nas práticas escolares das populações dessa unidade de conservação. 
Reforça, por fim,  nossa hipótese inicial ao considerar que a migração rural-urbana 
na RDS Amanã se justifica principalmente por fatores educacionais, apoiada na 
demanda educacional não atendida nas localidades.

A dinâmica populacional da RDS Amanã é influenciada por dimensões 
internas e externas à unidade de conservação. As internas estão ligadas ao pró-
prio contexto sociocultural dos moradores e as externas ao acesso às políticas 
públicas das populações que vivem nessas áreas. O que vai diferenciar o contexto 
apresentado de outros estudos que relacionam migração e educação é o reforço 
à necessidade de se conhecerem os aspectos sociodemográficos e ambientais na 
formulação das políticas públicas educacionais. Ou seja, os aspectos demográficos 
e organizacionais das localidades precisam ser considerados na formulação das 
políticas públicas regionais.

Os resultados aqui apresentados oferecem indicadores importantes sobre o 
contexto social das populações ribeirinhas no estado do Amazonas. As políticas 
públicas educacionais abordadas neste estudo estão contribuindo para a popula-
ção rural ampliar suas expectativas de melhores condições de vida. Corrêa (2010) 
observou, em pesquisa realizada em comunidades da Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá, que os jovens se colocam na posição de pessoas com conhe-
cimentos para a defesa dos direitos da população e que os pais almejam profissões 
como as de professor, engenheiro, médico e biólogo. Essa é uma realidade também 
percebida na RDS Amanã. No entanto, tais políticas mostram inadequações e, por 
isso, deve-se considerar a necessidade de estudos que façam o monitoramento e 
a avaliação da implementação de políticas e programas, gerando boas práticas de 
governança dos investimentos públicos e promovendo seus ajustes para o contexto 
ribeirinho amazônico.

Há muitos desafios a serem superados na formulação das políticas educacio-
nais direcionadas às áreas rurais, com espaço para muitas reflexões acerca do assun-
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to. As contribuições deste estudo concentram-se em mostrar como as diferenças 
regionais são importantes para o delineamento das políticas públicas educacionais. 
Os governos precisam considerar as especificidades dessa região amazônica na 
elaboração dos programas educacionais, uma vez que suas dinâmicas geográficas 
demandam um olhar diferenciado.
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